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Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/MF nº 59.546.515/0001-34 - NIRE 35.300.607.341

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Maio de 2023
1. Data, Horário e Local: Em 25 de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), localizada na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, nº 111, Prédio 1, 1º e 2º pavimentos, Bairro Lapa de Baixo, CEP 05069-900.
2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da única acionista da Companhia, conforme se verifica as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos
Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Pedro de Souza Zemel (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. José Luís Magalhães Salazar (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: 
Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de R$ 74.000.000,00 (setenta e quatro milhões
de reais) na data de emissão (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro automático de distribuição, 
em regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª
(segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para
Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.” (“Escritura de Emissão”, a ser celebrado entre a Companhia,
na qualidade de emissora das Debêntures (“Emissora”), o agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e 
“Debenturistas”, respectivamente), e a Grupo SBF S.A., sociedade anônima, com registro de capital aberto perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
13.217.485/0001-11, na qualidade de fiadora (“Garantidora”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da
Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituição integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta, sendo certo que essa será a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), mediante
a celebração de contrato de distribuição entre a Emissora, a Garantidora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (b) à contratação dos prestadores de
serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao banco liquidante da Emissão, à instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures, ao 
assessor legal, ao Agente Fiduciário entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos 
honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos a tais instrumentos; bem como (d) à prática de todos 
os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de
todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos, o Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §§1º da Lei das
Sociedades por Ações. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram,
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes principais características e condições: (i) Valor Total da
Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 74.000.000,00 (setenta e quatro milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da
Emissão”); (ii) Séries: a Emissão será realizada em série única; (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 74.000 (setenta e quatro mil) Debêntures; (iv) Valor
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor
Nominal Unitário”); (v) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 09 de junho de 2023 (“Data de Emissão”); 
(vi) Data de início da rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade da Remuneração (conforme abaixo definida) das 
Debêntures será a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo); (vii) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: as Debêntures
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautela ou certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 
em nome do Debenturista quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (viii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não
conversíveis em ações de emissão da Emissora; (ix) Espécie: nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures serão da espécie
quirografária, com garantia adicional fidejussória representada pela Fiança (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão; (x) Destinação dos
Recursos: Os recursos líquidos obtidos por meio da Emissão serão integral e exclusivamente utilizados para a gestão de ativos e passivos e/ou despesas de capital
do Grupo Econômico (conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; (xii)
Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes
a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma
percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua
página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread ou sobretaxa de 2,45% (dois inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias
Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até
o final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusive, de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão;
(xiii) Pagamento da Remuneração: as parcelas devidas da Remuneração serão pagas mensalmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 
09 de cada mês, sendo o primeiro pagamento devido em 09 de julho de 2023 e o último pagamento devido na Data de Vencimento (ou na data em que ocorrer uma
Oferta de Resgate Antecipado ou Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme
previsto na Escritura de Emissão, se for o caso), respectivamente (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração” e, em conjunto, as “Datas de Pagamento
da Remuneração”). (xiv) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 3 (três) anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 09 de junho de 2026 (“Data de Vencimento”), ou na data em que ocorrer o resgate da totalidade das Debêntures ou o vencimento
antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (xv) Amortização: A amortização do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será
realizada em parcelas mensais e consecutivas, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data de Emissão, inclusive, sempre no dia 26 de cada mês, sendo
o primeiro pagamento devido em 09 de julho de 2024 e o último da Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Amortização” e, em conjunto, as 
“Datas de Amortização”), conforme indicado no cronograma de pagamentos constante na Escritura de Emissão. (xvi) Colocação e Procedimento de Distribuição:
as Debêntures serão objeto de distribuição pública sob o rito do registro automático, destinada exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação
do Coordenador Líder, sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida
pelo Coordenador Líder conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição, não havendo 
qualquer limitação em relação à quantidade de Investidores Profissionais que possam ser acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição
ou aquisição das Debêntures por qualquer número de Investidores Profissionais (“Plano de Distribuição”); (xvii) Registro Automático da Oferta pela CVM: A Oferta
será registrada na CVM sob o rito de registro automático de distribuição, com dispensa de análise prévia, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º, e do artigo 26, inciso
X, da Resolução CVM 160, por se tratar de oferta pública de valores mobiliários (i) representativos de dívida; (ii) destinados exclusivamente a investidores
profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021 (“Investidores Profissionais” e “Resolução CVM 30”,
respectivamente); e (iii) de emissão de companhia sem registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM; (xviii) Dispensa de Prospecto e de Lâmina: as
Debêntures serão ofertadas exclusivamente para Investidores Profissionais, portanto, com a dispensa de divulgação de prospecto e lâmina, bem como de utilização
de documento de aceitação da oferta, nos termos do artigo 9º, inciso I e parágrafo 3º e do artigo 23, parágrafo 1º da Resolução 160. (xix) Depósito para
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo 
de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures 
liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto neste item, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores
Mobiliários (“CETIP21”), também administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento das Debêntures liquidados
financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores
mobiliários entre Investidores Profissionais, nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, se e a partir de quando devidamente cumpridos os requisitos
do artigo 89 da Resolução CVM 160, ressalvada a hipótese prevista no §4º, do artigo 86 da Resolução CVM 160, observado que as Debêntures poderão ser
negociadas nos mercados de balcão organizado e não-organizado, mas não em bolsa, sem que a Emissora possua o registro de que trata o artigo 21 da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, nos termos do artigo 88, caput, da Resolução CVM 160; (xx) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures 
serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, à vista, no ato da subscrição, e em moeda 
corrente nacional, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) data de integralização (“Primeira Data de
Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar
o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva
integralização (cada data, uma “Data de Integralização”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de 
integralização das Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em uma mesma Data de Integralização; (xxi) Forma e
Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as
Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus pagamentos realizados através do
Escriturador ou na sede da Companhia, se for o caso; (xxii) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de toda e qualquer
obrigação, principal e/ou acessória, presente e/ou futura, incluindo: (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, pro
rata temporis, e eventuais Encargos Moratórios e/ou do valor devido no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), ou Resgate Antecipado
Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso, calculados nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) todos os acessórios ao principal, 
inclusive taxas, multas, tributos, custos para manter as Debêntures registradas na B3, honorários devidos ao Escriturador e ao Banco Liquidante, juros de mora, 
impostos devidos ou que venham a ser devidos a qualquer tempo, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, inclusive, por
seus honorários e/ou pelos Debenturistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, honorários advocatícios, decorrentes da
Escritura de Emissão, verbas indenizatórias devidas diretamente pela Garantidora e/ou pela Emissora no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou
arbitral no âmbito da Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Garantidora, prestará fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, bem como a seus sucessores a qualquer título, como fiadora, principal pagadora, coobrigada e devedora
solidária com a Emissora, por todos os valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, nos termos descritos a seguir (“Fiança”); (xxiii) Resgate Antecipado
Facultativo das Debêntures: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial)
das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), a partir de 09 de junho de 2024, inclusive. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela 
Emissora será equivalente: (a) ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário), acrescido (b) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde
a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate
Antecipado Facultativo (exclusive); (c) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (d) de prêmio de 0,35% ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme indicado na fórmula descrita na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente conforme definido na
Escritura de Emissão, incidente sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo (sendo os itens (a) a (d) em conjunto “Valor do Resgate Antecipado Facultativo”);
(xxiv) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das
Debêntures, com o seu consequente cancelamento (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser endereçada a todos os
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures de
sua titularidade. O resgate parcial proveniente da Oferta de Resgate Antecipado será admitido, devendo a Companhia, findo o prazo e procedimentos previstos na
Escritura de Emissão, realizar o resgate das Debêntures detidas pelos Debenturistas que aderiram à Oferta de Resgate Antecipado, independente do percentual de
Debenturistas que aderirem à Oferta de Resgate Antecipado. As demais condições para realização da Oferta de Resgate Antecipado estarão descritas na Escritura 
de Emissão. (xxv) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a partir de 09 de junho de 2024, inclusive, a seu exclusivo critério, realizar a
amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures, limitada a até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora será
equivalente: (a) do percentual do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado extraordinariamente, acrescido (b)
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive),
conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (c) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (d) de prêmio de 0,35%
ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme indicado na constante na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo
Médio Remanescente (conforme definido na Escritura de Emissão), incidente sobre o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa (sendo os itens (a) a (d) em
conjunto, “Valor da Amortização Extraordinária Facultativo”) (xxvi) Vencimento Antecipado: as Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de
Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da Garantidora o pagamento do Valor Nominal
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização, 
ou a última Data de Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e 
de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos de quaisquer dos documentos da Emissão, na ocorrência de qualquer das
hipóteses descritas na Escritura de Emissão, observados os respectivos prazos de cura; (xxvii) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação;
(xxviii) Multa e Juros Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pela Garantidora de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia e/ou pela Garantidora, ficarão sujeitos a, independentemente de
aviso, notificação constituindo-a em mora ou interpelação judicial ou extrajudicial, (a) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) e
(b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos
Moratórios”); (xxix) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista e decorrente da
Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que seja um feriado declarado nacional, sábado ou domingo, sem
nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e
feriados declarados nacionais, bem como nos dias em que não haja expediente comercial ou bancário no Local de Pagamento ou na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a definição de Dia Útil deverá ser qualquer dia que
não seja considerado um feriado declarado nacional, sábado e/ou domingo; (xxx) Escriturador e Banco Liquidante: o banco liquidante e o escriturador das
Debêntures será o Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo “Cidade de Deus”, Vila Yara, s/nº, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” ou “Escriturador”), cujas definições incluem quaisquer outras instituições que venham a
suceder o Escriturador e/ou o Banco Liquidante na prestação dos serviços de escrituração das Debêntures e/ou de banco liquidante no âmbito da Emissão, 
conforme o caso; (xxxi) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão de Debêntures serão
estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os
termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão
ora aprovada, inclusive, mas não somente: (i) a contratação: (a) do Coordenador Líder; (b) do Banco Liquidante; (c) do Escriturador; (d) do assessor legal; (e) do
Agente Fiduciário; e (f) dos demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos
contratos e eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários, incluindo, mas não se
limitando, (a) a Escritura; e (b) o Contrato de Distribuição das Debêntures, além de promover o registro da Oferta e documentos da Oferta (conforme aplicável)
perante a CVM, B3, ANBIMA e demais órgãos competentes. 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos
procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. Lavratura e Registro: foi autorizada a lavratura e registro da presente ata na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, bem como aprovada a publicação da presente ata sob a forma de extrato. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura
desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Pedro de Souza Zemel; Secretário: José Luís Magalhães
Salazar. Acionista: SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede
da Companhia. São Paulo, 25 de maio de 2023. Pedro de Souza Zemel - Presidente; José Luís Magalhães Salazar - Secretário. JUCESP nº 225.446/23-6 em
01/06/2023. Maria Cristina Frei  - Secretária Geral.

GRUPO SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de maio de 2023
1. Data, hora e local: Realizada no dia 05 de maio de 2023, às 9:00 horas, na sede social da Grupo
SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth
Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-902, sendo permitida a
participação por vídeo ou teleconferência. 2. Convocação e presença: Convocação regularmente
realizada no dia 27 de abril de 2023, em conformidade com o artigo 17, §1º, do Estatuto Social da
Companhia, tendo a reunião sido instalada com a presença da totalidade. Participaram, ainda, o Diretor
Presidente da Companhia, Sr. Pedro de Souza Zemel, e o Diretor Financeiro e de Relações com
Investidores da Companhia, Sr. José Luís Magalhães Salazar, para prestar os esclarecimentos que se
fizerem necessários aos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo
Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho (“Presidente”), e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga
Junqueira. ("Secretário"). 4. Ordem do dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração
da Companhia para examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) designação do Presidente e
do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) (re)eleição de membros da
Diretoria Estatutária da Companhia; (iii) (re)eleição dos membros de todos os Comitês de
Assessoramento ao Conselho de Administração da Companhia; (iv) fixação da remuneração dos
membros dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração da Companhia; (v) aprovação
da parcela da Remuneração Global da Administração (conforme abaixo definido) que será atribuída ao
Conselho de Administração e à Diretoria Estatutária da Companhia, com base na remuneração global
da administração aprovada pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada
em 28 de abril de 2023 (“Remuneração Global da Administração”); (vi) apreciação e aprovação das
informações financeiras da Companhia referentes ao 1º trimestre findo em 31 de março de 2023;
(vii) aprovação de novo(s) programa(s) de opção de compra de ações destinado(s) exclusivamente a
determinados membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, no âmbito
do Plano de Opções de Compra de Ações da Companhia aprovado na Assembleia Geral Extraordinária
de 20 de setembro de 2019 (“Plano de Opções”), bem com a outorga de opções aos beneficiários
eleitos para participar do(s) referido(s) programa(s); e (viii) aprovação de prestação, pela Companhia,
de fiança em favor das controladas SBF Comércio e Fisia, no âmbito dos contratos de derivativos
celebrados com o Banco Itaú BBA S.A. 5. Deliberações: Instalada a presente reunião, após a
apresentação, exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho
de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1 Aprovaram a designação
dos seguintes membros para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração
da Companhia: (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas,
portador da Cédula de Identidade RG n° M-19.423, emitida pelo SSP/MG e inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 198.909.316-72, residente
e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth
Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-902, na cidade e estado de São
Paulo, para exercer o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e
(ii) Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG
n° 04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o n° 667.308.057-49, residente e
domiciliado na cidade de Londres, Reino Unido, com procurador devidamente constituído no Brasil, o
Sr. Pedro Wagner Pereira Coelho, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG
nº 2.744.529, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 258.318.957-34, residente e
domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas,
nº 13.797, 15º andar, bloco III, CEP 04.794-000, para exercer o cargo de Vice-Presidente do Conselho
de Administração da Companhia. 5.2 Aprovaram a (re)eleição dos seguintes membros da Diretoria
Estatutária da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, a contar da presente data: (i)
Pedro de Souza Zemel, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n°
20.026.618-4, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 309.555.478-81, residente e
domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth
Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-902, cidade e estado de São
Paulo, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) José Luís Magalhães Salazar, brasileiro,
casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 60.453.560, expedida pelo IFR/RJ, e
inscrito no CPF/MF sob o n° 902.518.577-00, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo,
com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar,
Pinheiros, CEP 05425-902, cidade e estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Financeiro e de
Relação com Investidores da Companhia; e (iii) Ana Paula Nader Alfaya, brasileira, casada,
publicitária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 21.753.753-4, expedida pela SSP/RJ, e inscrita
no CPF/MF n° 173.334.338-54, residente e domiciliada na cidade e estado de São Paulo, com endereço
comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, Pinheiros, CEP
05425-902, cidade e estado de São Paulo, para o cargo de Diretora de Marketing da Companhia.
5.3 Aprovaram a reeleição dos membros dos Comitês de Assessoramento do Conselho de
Administração, com mandato unificado de 2 (dois) anos, a contar da presente data: Comitê de
Auditoria (“COAUD”): (i) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de
Identidade RG n° 799.382, expedida pela SSP/GO, e inscrito no CPF/MF sob o n° 211.293.471-68,
residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora
Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-902, cidade e estado de São
Paulo, para o cargo de membro independente do COAUD; (ii) Luiz Carlos Nannini, brasileiro,
casado, emprésario, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.221.586-5 expedida pelo SSP/SP, e
inscrito no CPF/MF sob o n° 038.563.538-95, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo,
com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, 3º andar,
Pinheiros, CEP 05425-902, cidade e estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo do
COAUD, com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da
regulamentação editada pela CVM; e (iii) Pedro Wagner Pereira Coelho, qualificado acima, para o
cargo de membro efetivo do COAUD. Comitê de Pessoas, Ambiente e Remuneração (“COPAR”):
(i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, qualificado acima, como membro efetivo do COPAR; (ii) Larissa
Furletti Bomfim, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade
RG n° 39.635.076-8, expedida pela SSP/SP, e inscrita no CPF/MF n° 084.165.236-81, residente e
domiciliada na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth
Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, Pinheiros, CEP 05425-902, na cidade e estado de São
Paulo, como membro efetivo do COPAR; e (iii) Fersen Lamas Lambranho, qualificado acima, como
membro efetivo do COPAR. Restando consignado que o Diretor Presidente da Companhia atuará
enquanto membro permanente do COPAR, nos termos do art. 4º do Regimento Interno do COPAR.
Comitê de Transformação Digital (“CODIG”): (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, qualificado
acima, como membro efetivo do CODIG; e (ii) German Pasquale Quiroga Vilardo, brasileiro, casado,
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 07.354.705-1, expedida pela SSP/RJ, e inscrito
no CPF/MF sob o n° 009.943.227-71, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com
endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, Pinheiros,
CEP 05425-902, na cidade e estado de São Paulo, como membro efetivo do CODIG; e (iii) Larissa
Furletti Bomfim, qualificada acima, como membro efetivo do CODIG. Restando consignado que o
Diretor Presidente da Companhia atuará enquanto membro permanente do CODIG, nos termos do
art. 4º do Regimento Interno do CODIG. Comitê de Expansão, Reforma e Inovação de Lojas
(“CERIL”): (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, qualificado acima, como membro efetivo do CERIL;
(ii) Luiz Alberto Quinta, qualificado acima, como membro efetivo do CERIL; e (iii) Larissa Furletti
Bomfim, qualificada acima, como membro efetivo do CERIL. Restando consignado que o Diretor
Presidente da Companhia atuará enquanto membro permanente do CERIL, nos termos do art. 4º
do Regimento Interno do CERIL. 5.4 Fixaram remuneração aos membros dos Comitês de
Assessoramento da Companhia em valor correspodente a 30% (trinta por cento) do valor da
remuneração mensal fixa paga aos conselheiros efetivos da Companhia para cada cargo em Comitê de
Assessoramento da Companhia que ocuparem, conforme material apresentado previamente à reunião;
5.5 Aprovaram a parcela da Remuneração Global da Administração atribuída ao Conselho de
Administração e à Diretoria Estatutária da Companhia, conforme material apresentado previamente à
reunião; 5.6 Aprovaram as informações financeiras da Companhia referentes ao 1º trimestre de 2023,
findo em 31 de março de 2023; 5.7 Considerando o saldo de opções compreendidas pelo Primeiro
Programa de Opções de Compra de Ações de 2020, originalmente aprovado por este Conselho em 10
de novembro de 2020 ("Primeiro Programa de Opções 2020") e o propósito de utilizar o referido saldo
de opções em um novo programa doravante criado no âmbito do Plano de Opções, aprovaram a
redução do "Volume Global", definido no Primeiro Programa de Opções 2020, em 136.000 (cento e
trinta e seis mil) opções, que, nos termos dos cotratos de outorga, caducarão sem qualquer direito a
indenização; e, ato contínuo, aprovaram o “1º Programa 2023 - Plano 2019”, destinado exclusivamente
aos "Beneficiários" elegíveis (conforme definido abaixo), contemplando até 136.000 (cento e trinta e
seis mil) opções de compra de ações, observando-se o limite de até 16.000 (dezesseis mil) opções para
cada membro efetivo do Conselho de Administração e até 8.000 (oito mil) para cada membro suplente
do Conselho de Administração, na forma do Anexo I, o qual ficará arquivado na sede da Companhia,
bem como autorizaram a Diretoria a outorgar as opções contempladas pelo programa aos Beneficiários
elegíveis conforme determinado no programa, por meio da celebração dos respectivos contratos de
outorga de opção de compra de ações anexos ao programa. Para fins do 1º Programa 2023 - Plano
2019, "Beneficiários" significa os membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração da
Companhia, exceto pelo membro efetivo que ocupar a função de Presidente do Conselho de
Administração; 5.8 Aprovaram a prestação, pela Companhia, de fiança em favor das controladas SBF
Comércio de Produtos Esportivos S.A. e Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A., no âmbito dos
contratos de derivativos celebrados com o Banco Itaú BBA S.A., bem como autorizaram os
representantes legais da Companhia (diretores ou eventuais procuradores devidamente constituídos),
a praticarem todo e qualquer ato necessário à formalização da fiança, incluindo, mas não se limitando,
à negociação e celebração dos documentos relacionados à fiança, bem como eventuais aditamentos a
tais documentos. A fiança será outorgada pela Companhia com expressa renúncia aos benefícios de
ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo
único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002, conforme alterada, e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015,
conforme alterada. 5.9 Aprovaram a outorga de garantia fidejussória, na forma de fiança ou aval,
conforme o caso, nos termos do Artigo 18, (xvi), do Estatuto Social da Companhia ("Garantia
Fidejussória"), a ser concedida pela Companhia e que contemple as obrigações a serem assumidas
pela Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, nº 111, Prédio 1, 1º e 2º pavimentos, Lapa
de Baixo, CEP 05069-900, inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.546.515/0001-34, controlada indireta da
Companhia ("Fisia"), no âmbito da segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis em
ações, da espécie quirografária, de emissão da Fisia, com garantia adicional fidejussória, em série
única, para distribuição pública mediante rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM nº
160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, no montante de até R$ 74.000.000,00 (setenta e quatro
milhões de reais), ficando a Diretoria da Companhia desde já autorizada a realizar todos os atos
necessários para consecução das matérias objeto desta deliberação. Alternativamente, a oferta poderá
ser estrutura via emissão (pública via Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme
alterada ou privada) de notas comerciais escrituriais; A fiança ou aval, conforme o caso, será outorgada
pela Companhia com expressa renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração
de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830,
834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, e
artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada. 5.10 Aprovaram a
contratação, pela Fisia, de garantia bancária junto ao Banco Santander (Brasil) S/A no valor de até
US$28.500.000,00 (vinte e oito milhões e quinhentos mil dólares americanos) com duração até 31 de
maio de 2024, sob a forma de carta de garantia bancária, fiança bancária, carta de crédito ou similares,
bem como a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória (fiança ou aval) em favor da Fisia no
âmbito da referida contratação, com renúncia expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculdades
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821,
824, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
conforme alterada, e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada,
ficando a Diretoria da Companhia desde já autorizada a realizar todos os atos necessários para
consecução das matérias objeto desta deliberação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser
tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente
ata na forma de sumário, que, após lida, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho
de Administração presentes. Mesa: Presidente: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João
Henrique Braga Junqueira. Conselheiros Presentes: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, (ii) Sr.
Fersen Lamas Lambranho, (iii) Larissa Furletti Bomfim; (iv) José Samurai Saiani; (v) Sr. João Henrique
Braga Junqueira; (vi) Luiz Alberto Quinta; e (vii) Sr. German Pasquale Quiroga Vilardo. Atesto que as
deliberações acima refletem as decisões tomadas pelo Conselho de Administração. São Paulo,
05 de maio de 2023. Mesa: Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente; João Henrique Braga Junqueira
- Secretário. JUCESP nº 176.860/23-0 em 12/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Flowpar Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ/ME nº 28.277.401/0001-02 - NIRE nº 35.300.506.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL  ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: Ficam convocados os senhores acionistas da
FLOWPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. para se reunirem em assembleia geral ordinária e
extraordinária (“Assembleia Geral”) a se realizar às 10h00 do dia 13 de junho de 2023, na sede da Companhia, localizada
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1773, Cerqueira Cesar, CEP 01419-000, para
deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (1) em assembleia extraordinária: o desligamento do Sr. DANILO JOLLO,
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 15.650.938 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 047.447.188-84,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Flávio Américo Maurano, nº 155,
Morumbi, CEP 05656-020, do cargo que ocupou até esta data de Diretor Comercial, desligando-se de suas atividades a
partir de 13 de junho de 2023; e (2) em assembleia ordinária: (a) Eleição da Diretoria; e (b) Aprovação do Balanço
Patrimonial e Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/
2022. Para participar na Assembleia Geral, os senhores acionistas deverão apresentar original ou cópia autenticada de
documento hábil de identidade do acionista, ou de seu representante, o qual deverá estar também munido de instrumento
de mandato (procuração), na hipótese de representação do acionista. Para fins de melhor organização da Assembleia
Geral, a Companhia recomenda o depósito em sua sede, com antecedência de 72 (setenta e duas) horas contadas da
data da realização da Assembleia Geral, de cópia simples dos documentos acima referidos. Todos os documentos
relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, inclusive o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/2022, encontram-se à
disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições legais aplicáveis.
São Paulo, 2 de junho de 2023. Martin Paul Warneke - Diretor Presidente.                                                               (02-03-06)

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31.01.2023
DATA: 31 de janeiro de 2023, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social, na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares 
- Vila Mariana - CEP 04101-000 - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude 
da presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do parágrafo 
4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. MESA: 
Presidente: José Lavia. Secretário: Thais Luzia Lavia. ORDEM DO DIA: 1. Reformar o Artigo 3º do Estatuto Social para 
atender a Resolução BCB nº 277, de 31 de dezembro de 2022; 2. Deliberar sobre aumento do capital social, mediante 
incorporação de parte do saldo de reservas; e 3. Reformar e consolidar o Estatuto Social para refl etir as deliberações. 
DELIBERAÇÕES: Após os debates, a única acionista, através de seu representante aprovou as seguintes deliberações: 
1. Atualizar o Artigo 3º do Estatuto Social a fi m de atualizar a sua redação de forma a atender a Resolução do Banco 
Central do Brasil - Res. BCB nº 277, de 31 de dezembro de 2022, que revogou: (i) a Resolução nº 4.811, de 30 de abril de 
2020; e (ii) a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008. 1.1. Consequentemente, o Artigo 3º do Estatuto Social passará a 
vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 3º - A sociedade tem por objeto social exclusivo a intermediação em operações 
de câmbio e a prática de operações no mercado de câmbio, podendo realizar as seguintes operações: a) Operações de 
câmbio com clientes para liquidação pronta de até US$300.000,00 (trezentos mil dólares dos Estados Unidos) ou o seu 
equivalente em outras moedas, não sendo permitidas transferências referentes a negociação de instrumentos fi nanceiros 
derivativos no exterior; e b) Operações para liquidação pronta no mercado interbancário, arbitragens no País e arbitragens 
com o exterior”. 2. Aumentar o capital social, mediante a utilização de parte dos saldos de reservas, conforme abaixo: 
De: R$12.117.128,44 (doze milhões, cento e dezessete mil, cento e vinte e oito reais e quarenta e quatro centavos), 
representado por 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Para: 
R$12.903.031,07 (doze milhões, novecentos e três mil, trinta e um reais e sete centavos), representado pelas mesmas 
quantidades de ações, isto é, em 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscrito e integralizado, mediante a utilização de parte dos saldos de reservas apuradas até 30 de 
junho de 2022, contabilizadas na rubrica sintética contábil 6.1.5. - Reservas de Lucros, que totalizam R$ 785.902,63 (se-
tecentos e oitenta e cinco mil, novecentos e dois reais e sessenta e três centavos), conforme quadro abaixo: Nome Con-
tábil, Valor em R$: Reserva Legal (6.1.5.10.10), 42.366,24; Outras Reservas de Lucros (6.1.5.80.99), 743.536,39; Total, 
785.902,63. 2.1. Consequentemente, reformar o Artigo 6º, do Capítulo II, do Estatuto Social, o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação: “ARTIGO 6º - O capital social é de R$12.903.031,07 (doze milhões, novecentos e três mil, trinta e 
um reais e sete centavos), representado por 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” 
3. Reformar e consolidar o Estatuto Social para refl etir as deliberações supra, o qual, para efeito de arquivamento na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, é apensado ao fi nal da presente ata. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta ata em livro 
próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 31 de janeiro de 2023. ASSINATURAS: Presidente: 
José Lavia. Secretário: Thais Luzia Lavia. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA., neste ato representada por seu diretor Sr. 
José Lavia. Mesa: JOSÉ LAVIA - Presidente, THAIS LUZIA LAVIA - Secretária. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA 
- José Lavia - Diretor. JUCESP nº 222.155/23-1 em 29.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Retificação do Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Em nosso Edital de Convocação para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser
realizada em 29 de junho de 2023, às 9h30min, na sede social da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”),
localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, Pinheiros, CEP 05422-030, na cidade e
Estado de São Paulo, publicado neste veículo, edições Impressa e Digital Certificada, nos dias 26, 27,
30/05/2023, deixou de constar em “AGE” o que segue: (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Deliberar
sobre destituição de Diretor sem Designação Específica da Companhia; (v) Deliberar sobre a Eleição de
Novo Membro da Diretoria, Sem Designação Específica, da Companhia. São Paulo, 05 de junho de 2023.
Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica Anfema Administração e Participações S/A

CNPJ/ME nº 08.841.517/0001-15 – NIRE 35.300.534.174
Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Extraordinária de Sócios 
da Anfema Administração e Participações S/A (Companhia), sociedade anônima fechada, com sede na 
Rua Araguari, 817, cj. 48, Vila Uberabinha, São Paulo, Capital, CEP 04514-041, em conformidade com o 
artigo 121 da Lei nº 6.404/76, convocar Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada presencialmente 
no endereço da sede social, no dia 13/05/2023, às 10h30min (dez horas e trinta minutos), em primeira 
convocação, a ser instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, para tratar da seguinte pauta do dia: nomeação, em substituição de dois integrantes 
do Conselho Fiscal indicados na AGE de 01/03/2023, tendo em vista que um renunciou e outro não tomou 
posse. A diretoria em exercício: André Cintra Pereira. (05, 06 e 07/06/2023)

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75-NIRE 35300198581

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 15 de Junho de 2023.
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva representada por seu Presidente Sr.
Eduardo Augusto Roque, CONVOCA, pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Geral Extraordiná-
ria a ser realizada na sede da Companhia, na Rua Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira César, São Pau-
lo, SP, CEP 01414-001, às 10:00 horas, do dia 15 de junho de 2023, com a seguinte ordem do dia: (a) Elei-
ção de Diretoria; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou seu representante legal
deve comparecer à Assembleia munido de documentos comprobatórios de sua identidade. São Paulo, 02 de
junho de 2023. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.                                                 (02 - 05 - 06)

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
CNPJ/MF nº 61.391.314/0001-57 - NIRE nº 35.3.0006492-5

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 15.05.2023
Data, hora, local: 15.05.2023, 11hs, na sede social, Rua Azevedo Soares nº 1101, São Paulo/SP. Convocação: Pu-
blicações impressas e no sítio eletrônico do Jornal “O Dia - SP” edições de 04, 05 e 06.05.2023. Presença: 99% do 
capital social. Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente, Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira - Secre-
tário. Deliberações aprovadas: AGO: (i) As contas e as demonstrações fi nanceiras do exercício de 2022, no Jornal 
“O Dia - SP”, em sua edição impressa e no sítio eletrônico, em 13.04.2023; (ii) a distribuição da totalidade do lucro lí-
quido do exercício (R$2.180.457,86), correspondente aos saldos das contas de dividendos a distribuir e dos lucros acu-
mulados. AGE: (i) reforma e consolidação do estatuto social. A alteração do artigo 3º. do estatuto social para acres-
centar as atividades de compra e venda ao objeto da Companhia, e que passa a ser assim redigido: “Artigo 3º. A Com-
panhia, que tem prazo indeterminado de duração, tem por objeto a compra, venda e administração de bens próprios 
ou de terceiros, administração predial e de condomínios, podendo, ainda, participar de outras sociedades que tenham 
o mesmo ou diverso objeto social. Nada mais. Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente e Francisco 
Eduardo de Queiroz Ferreira - Secretário. JUCESP nº 223.766/23-9 em 30.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9B6B-B2A2-BBE7-39D1.
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